
	  
	  

EDITORIAL 
 
 

Esta edição de nº 43, que corresponde ao 1º semestre de 2015 da Revista FMU 

Direito, publica artigos jurídicos, que trazem aos estudiosos do Direito discussões, 

abordagens e questionamentos, versando sobre o crime de lavagem de dinheiro (A recente 

reforma legislativa operada à Lei 9.613, de 1998: tendência expansionista e as suas 

influências, de autoria de Acacio Miranda da Silva Filho); acerca da possibilidade ou não 

da usucapião para um condômino adquirir a propriedade sobre a área comum do 

condomínio (Usucapião de área comum em condomínio, de autoria de Cesar Caio Peghini 

e Sandra Oshiro de Moura); a respeito das hipóteses de nomeação de curador especial (O 

curador especial – estudo comparado do Código de Processo Civil de 1973 com o Código 

de Processo Civil de 2015. Autoras: Cinira Gomes Lima Melo e Renata Giovanoni Di 

Mauro); sobre os cursos de Direito na contemporaneidade (Avaliação do ensino superior: 

desafios para os Cursos de Direito, de autoria da Coordenação do Curso de Direito das 

FMU); acerca do saber e da transmissão do conhecimento na sociedade atual (O saber na 

pós-modernidade. Autor: Davi Jose Silva); a respeito do regime parlamentarista (Breves 

apontamentos sobre o parlamentarismo, de autoria de Eduardo Tuma); sobre a água no 

âmbito do direito à saúde (Direito à saúde: água o bem maior. Autoras: Ivelise Fonseca da 

Cruz e Lidiane Duca Silva); acerca da motivação da decisão judicial (O novo CPC e o 

reconhecimento da motivação da decisão judicial como instrumento de efetividade jurídica 

na sociedade de informação. Autores: Jorge Euclides Alves e Renata Colaço Fransani 

Finardi); a respeito da conduta dos provedores em relação a dados pessoais dos internautas 

(Captação de dados pessoais e a ótica do marco civil da Internet, de autoria de Renata 

Silva Cunha e Marco Antonio Lima); sobre os direitos fundamentais trabalhistas (Os 

direitos fundamentais nas relações de trabalho. Autora: Maria Vitoria Queija Alvar); 

acerca do direito consumerista (Produtos essenciais no direito do consumidor, de William 

Cornetta); e a respeito de questão relevante no novo ordenamento processual civil (O 

sucessor dos embargos infringentes no novo CPC. Autores: Flávio Alberto Gonçalves 

Galvão e Rodrigo da Cunha Lima Freire). 

Desejamos uma excelente leitura a todos! 
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